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de bens ou de serviços.”5 

Holding: De acordo com a doutrina, sociedade holding tem por objeto social 

participar de outras sociedades ou praticar alguma atividade econômica definida.6 

Holding familiar: Não é um tipo societário específico, porém, serve como 

planejamento de organização do patrimônio, para a administração dos bens 

familiares ou para planejar a sucessão hereditária. 

Planejamento sucessório: Programar o planejamento sucessório é tarefa árdua, 

que implica na ideia de considerar a própria morte, tornando-se necessário formar 

sucessores que deverão saber solucionar aspectos estratégicos, societários, 

tributários, de gestão, comportamentais e emocionais.7 

Princípios constitucionais: Os princípios constitucionais espelham a ideologia da 

Constituição, eleitos pelo constituinte como fundamentos essenciais à ordem 

jurídica8 e estão no ponto mais alto da escala normativa.9 

Sucessão: De acordo com a doutrina, a categoria sucessão admite duas 

interpretações, sob o ângulo do conceito amplo, sucessão no Direito, pode-se dizer 

“Suceder é substituir, tomar o lugar de outrem no campo dos fenômenos jurídicos. 

Na sucessão, existe uma substituição do titular de um direito.”10 Com relação ao 

conceito restrito, “implica na idéia de transferência do patrimônio deixado por alguém 
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Ltda., 2012, p. 300. 
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em razão do evento morte, ou em termos mais precisos, a denominada sucessão 

causa mortis”.11 

Teoria da empresa: A teoria da empresa não se ocupa apenas com alguns atos de 

comércio como era no sistema anterior vigente, do Código Comercial Brasileiro e sim 

com a forma empresarial de exercer a atividade econômica. 
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